
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2817799 - RR (2024/0478702-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARCIA LINY BARBOSA OLIMPIO 
ADVOGADO : ROGÉRIO FERREIRA DE CARVALHO - RR000510
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADOS : CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI - RR000558A

HIGOR BARROS PESSOA - RR000558

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  ASTREINTES.
REVISÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. SÚMULAS NºS 7/STJ E 284/STF. INCIDÊNCIA.
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que  a  decisão  que  fixa  a  multa  cominatória  não  preclui  nem
faz coisa julgada material, podendo ser revista a qualquer tempo, quando
verificada a insignificância ou exorbitância dos valores arbitrados.
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que  a  decisão  que  fixa  a  multa  cominatória  não  preclui  nem
faz coisa julgada material, podendo ser revista a qualquer tempo, quando
verificada a insignificância ou exorbitância dos valores arbitrados.
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MARCIA LINY BARBOSA OLIMPIO contra

a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O  apelo  nobre,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima assim

ementado:

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE  ASTREINTES.  MULTA
COMINATÓRIA APLICADA PELO JUÍZO A QUO. POSSIBILIDADE. MEIO DE
COERÇÃO  INDIRETA  AO  CUMPRIMENTO  DO  JULGADO.  GARANTIA  DA
EFETIVIDADE DAS DECISÕES. QUANTUM. MULTA COMINATÓRIA SUPERIOR
AO  VALOR  DA  OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  OBSERVADOS.
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO." (e- STJ fl.866)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 867/872).

Em suas razões  recursais  (e-STJ fls.  1099/1139),  a  recorrente  aponta a

violação dos arts. 505, 507 e 537, § 1º, do Código de Processo Civil.

Sustenta,  em  síntese,  (i)  negativa  de  prestação  jurisdicional;

(ii)   impossibilidade  de  sucessivos  questionamentos  acerca  da   revisão  do  valor  das
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astreintes; e (iii) inaplicabilidade da preclusão consumativa quando o órgão julgador já

houver decidido a multa diária.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. 1242/1247), o recurso especial

não foi admitido na origem (e-STJ fls.  1271/1274), dando ensejo à interposição do

presente agravo. 

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.

Registra-se  que  o  Tribunal  de  origem  se  pronunciou  acerca  dos  pontos

levantados  pela  recorrente,  mesmo  que  de  modo  breve,  afastando  os  argumentos

deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada, conforme se

depreende do seguinte trecho do acórdão proferido nos embargos de declaração:

"No  caso  alçado  a  debate,  restou  consignado  no  decisum
embargado que 'o quantum arbitrado a título de astreintes pode ser revisto a
qualquer tempo, sendo insuscetível de preclusão'." (e-STJ fl. 1.089)

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda

segundo  seu  livre  convencimento,  declarando,  ainda  que  de  forma  sucinta,  os

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando

o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA.  PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO
AO  RESSARCIMENTO  DOS  DANOS  CAUSADOS  AOS  CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE.  SÚMULA  83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  REQUISITOS  CONSTATADOS.  REVISÃO.  REVOLVIMENTO  DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA  7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES.  REVISÃO.  NECESSIDADE  DE  INCURSÃO  NO  ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. MULTA DO ART.  1.021,  §  4º,  DO
CPC/2015. ANÁLISE  CASUÍSTICA.  NÃO  OCORRÊNCIA,  NA  ESPÉCIE.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  Não  ocorre  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o  Tribunal  de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto,  esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)." 
(AgInt  no  AREsp  2.205.438/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se.)

Verifica-se  que  o  acórdão  decidiu  de  acordo  com  a  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça ao afirmar que "a decisão que arbitra astreintes não faz
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coisa  julgada  material,  podendo  ser  modificada,  alterada  ou  até  suprimida,  a

requerimento da parte ou de ofício, a qualquer tempo" (e-STJ fl. 1.110).

No mesmo sentido:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS.  LIQUIDAÇÃO  DE
SENTENÇA.  MULTA  COMINATÓRIA.  DESPROPORCIONALIDADE.  REVISÃO.
ESTIPULAÇÃO DE TETO PARA A  COBRANÇA.  RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recursos especiais interpostos por RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S.A. e OTTÍLIA
BELLINI e OUTROS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul que, em procedimento de liquidação de sentença, reduziu o
valor da multa cominatória por descumprimento de ordem judicial de remoção
de equipamentos e de limpeza de danos ambientais em imóvel destinado ao
comércio de combustíveis.
2. A decisão de liquidação condenou RAÍZEN ao pagamento de multa diária
(astreinte) pelo descumprimento de ordem judicial, fixada inicialmente em R$
23.020.000,00, reduzida pelo Tribunal de origem a R$ 5.000.000,00.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  multa  cominatória  é
desproporcional e se  pode/deve ser revista para evitar enriquecimento sem
causa.
4. Há também a discussão sobre a possibilidade de incidência de juros sobre
a multa e a responsabilidade da parte recorrente pelo descumprimento da
ordem judicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  decisão  que  comina  astreintes  não  preclui  nem  faz  coisa  julgada
material,  podendo  ser  revista  a  qualquer  tempo,  quando  constatada  a
insignificância ou exorbitância dos valores arbitrados.
6. A revisão do valor das astreintes deve considerar a importância do bem
jurídico  tutelado  e  a  proporcionalidade  em relação  ao  valor  da  obrigação
principal, evitando enriquecimento sem causa.
7. O Superior Tribunal de Justiça permite, em situações excepcionais em que
as astreintes se tornam excessivas, a fixação de um teto para a cobrança da
penalidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial de RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S.
A.  conhecido  em  parte  e  parcialmente  provido  para  reduzir  o  montante
acumulado das astreintes; recurso especial de OTTÍLIA BELLINI e OUTROS
conhecido em parte e desprovido.
Tese de julgamento: '1. A decisão que comina astreintes pode ser revista a
qualquer  tempo,  considerando  a  razoabilidade  e  a  proporcionalidade  em
relação ao valor da obrigação principal. 2. A revisão do valor das astreintes
deve evitar enriquecimento sem causa e considerar a importância do bem
jurídico tutelado'.
Dispositivos relevantes citados: CPC/1973, arts. 130, 131 e 461, §§ 4º e 6º;
CPC/2015, art. 537, § 1º.Jurisprudência relevante citada:
STJ,  REsp n.  1.333.988/SP, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,
Segunda Seção, julgado em 9/4/2014; STJ, EAREsp n. 650.536/RJ, relator
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 3/8/2021."
(REsp  1.604.753/RS, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 12/5/2025.)

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. REALIZAÇÃO DE
PROCEDIMENTO MÉDICO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. DESCUMPRIMENTO
DA  OBRIGAÇÃO.  ARBITRAMENTO  DE  MULTA.  ALTERAÇÃO  DO  VALOR
DIÁRIO DA ASTREINTES. PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a decisão que fixa a multa cominatória não preclui nem faz coisa julgada
material,  podendo  ser  revista  a  qualquer  tempo,  quando  verificada  a
insignificância ou exorbitância dos valores arbitrados.
2. Além disso, 'o art. 537, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 não se
restringe somente à multa vincenda, pois, enquanto houver discussão acerca
do montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa
vencida' (AgInt no REsp  1.846.190/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 27/4/2020).
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3. Inaplicabilidade, no caso dos autos, do precedente da Corte Especial do
Superior Tribunal de Justiça no EAREsp n.  1.766.665/RS, da relatoria do
Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  segundo  o  qual  a  revisão  do  valor
acumulado  da  multa  periódica  somente  é  possível  em  relação  à  'multa
vincenda'.
4. Merece reforma o acórdão recorrido que, embora tenha reconhecido que 'o
valor  diário  da  multa  tenha  sido  arbitrado  em  quantia  elevada  e  nada
razoável', não procedeu a sua redução a valor proporcional, providência que
deve  ser  realizada  no  Tribunal  de  origem,  mediante  a  análise  das
peculiaridades da causa.
Recurso especial conhecido e provido."
(REsp 1.882.159/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em 28/4/2025, DJEN de 5/5/2025.)

Por  fim,  rever  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso

especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIA LINY BARBOSA OLIMPIO 
ADVOGADO : ROGÉRIO FERREIRA DE CARVALHO - RR000510
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADOS : HIGOR BARROS PESSOA - RR000558

CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI - RR000558A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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